
Surgiu recentemente uma polêmica
sobre a eventual intersecção entre os
temasdesestatizaçãoereservademer-
cado dos portuários. Essas duas ques-
tões, de alta relevância para a relação
capital-trabalhonoPorto,nãosemistu-
ram. Embora existam muitas profis-
sões que se desenvolvem no porto, a
Lei Federal 12.815/2013 enquadra co-
mo portuários apenas as seis ativida-
desdescritasemseuArtigo40:capata-
zia, estiva, conferência, bloco, conser-
to e vigilância de embarcações. Estes
são, tecnicamente falando, os portuá-
riosemsentidoestrito.
O debate sobre a reserva de merca-

do restringe-se a este grupo e vemos
que tem crescido na doutrina e na
jurisprudência as bases que sustentam
a validade do cadastro Ogmo de vincu-
lado (comdestaquepara recentíssimas
decisões do TST e do TRT-RJ). Os inte-
grantesdasdemaisprofissões,nãome-
nos relevantes, inserem-se no conceito
lato de “trabalhadores do porto”. É
nestegrupoqueosservidoresdasadmi-
nistrações portuárias estão inseridos,
e aqui sim o assunto desestatização

teminfluênciadireta!
Até o advento da Lei Federal

8.630/1993, as CompanhiasDocas reu-
niam em seus quadros esses dois gru-
pos de trabalhadores: portuários e tra-
balhadores do porto. De 1993 em dian-
te, com a implantação da privatização
das operações portuárias, as referidas

estatais passaram a se concentrar em
atividades gerenciais de administra-
ção. O serviço de capatazia, que até
então era executado em regimedemo-
nopóliopelasCias.Docas (serviceport),
foi transferido à iniciativa privada e os
portuários de tal atividade passaram
porumprocessodedesligamento.

Estima-se que entre os anos de 1996
e 2000, com a saída dos portuários de
capatazia, o número de servidores das
Cias. Docas em todo o Brasil caiu de
11.041para3.544.Nocasoespecíficoda
Codesp, atual Santos Port Authority
(SPA), o headcount passou de 5.270
para1.304(númerosaproximados).Cal-
culava-se, no início dos anos 2000, que
umquadrodeaproximadamente 1.000
pessoasseriasuficienteparaqueaanti-
ga Codesp pudesse desempenhar suas
funçõesdeadministradoraportuária.
Atendêncianaturaleradeque,coma

modernização e a desburocratização
dos procedimentos ligados à adminis-
tração portuária, esse quantitativo fos-
se decrescendo ano após ano. Isso não
aconteceu, e nas últimas décadas a co-
munidade portuária conviveu com um
indesejável, oneroso e improdutivo in-
chaço nos quadros da referida estatal.
Até 2019, o quantitativo de servidores
da SPA ainda girava em torno de 1.300
pessoas. Somente nos últimos três
anos, emvirtudedonovoparadigmade
governança que passou a ser implanta-
donasadministraçõesportuárias,éque

medidasefetivas foramadotadaspara
ajustar tal excesso. Atualmente o qua-
drogeraléde965servidores.
Seguindo o mesmo padrão do que

foi instituído para a Codesa, a
desestatização do Porto de Santos
prevê que os servidores terão garan-
tia de emprego por um ano, além da
opçãode PDV e de acesso a programa
de requalificação profissional. Não se
pode ignorar que tal pacote protetivo
évantajoso, pois os servidores da SPA
não são detentores de estabilidade e
se submetem, em linhas gerais, às
mesmas condições dos empregados
celetistasdequalqueroutraempresa.
Quanto à Guarda Portuária, segue

em debate no STF a possibilidade da
sua terceirização. Seja no campo do
Direito Administrativo, ou do Direito
doTrabalho,arigoressaopçãorevela-
se viável. O próprio parecer da PGR,
apresentado em outubro de 2021,
apresenta uma série de elementos
nesse sentido. É interessante desta-
car, nesse contexto, que a própria
Guarda Portuária adota uma prática
incompatível com o status defendido
pelos partidos políticos quemoveram
tal ação: realiza greve, algo que o STF
entende ser vedado aos servidores
públicos que atuem diretamente na
áreadasegurançapública.
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A liberação de cargas no
Porto de Santos pode de-
morar até 25 dias neste
mês.Devidoàoperaçãopa-
drão dos auditores fiscais
da Receita Federal, o tem-
po médio já tinha saltado
de 24 horas para 15 dias ao
longo de 2022. No entan-
to,marçopromete umaes-
pera ainda mais expressi-
va:de20a25dias.
DeacordocomoSindica-

todosAuditores-Fiscais da

Receita Federal (Sindifis-
co), em nota à Reporta-
gem, não há perspectivas

para encerramentoda ope-
ração ou algum acordo,
poisoGovernoFederalnão
manifestou interesse em
terdiálogocomacategoria.
Pelocontrário,omovimen-
to deve se intensificar com
algumas ações dos audito-
res fiscais. Entre elas, ficar
sem acessar os sistemas da
Receita Federal entre ter-
çasequintas-feiras.
Segundo o sindicato, há

produtos que estão aguar-
dandoliberaçãodesdejanei-
ro no Porto de Santos. A
estimativa de aumento no
tempo médio durante este
mês é consequência do nú-
mero deDeclaração de Im-
portação (DI), que vem se
acumulando de semana a
semana no complexo por-
tuáriosantista.
Porém, há exceções: me-

dicamentos, insumoshospi-
talares, animais vivos, pro-
dutos perecíveis e forneci-
mento de consumo de bor-
do continuam liberados
normalmente.

OPERAÇÃOPADRÃO

AoperaçãopadrãonoPor-
to de Santos foi causada
pelo descumprimento do
acordo firmado em 2016,
que regulamenta a Lei Fe-
deral 13.464/17, que prevê
o pagamento de um bônus
variável aosauditores.
Além disso, a categoria

também pede o retorno de
R$ 1,2 bilhão – equivalente
amaisde50%doorçamen-
todaReceitaFederal.Ova-
lorseriadestinadoainvesti-
mentos em tecnologia e

aprimoramento do órgão,
mas serão transferidos pa-
ra conceder o aumento de
salário a carreiras policiais
e a abertura de concurso
públicoparaaReceitaFede-
ral,quenosúltimos10anos
perdeu 50% do seu quadro

deauditores.

IMPOSTODERENDA

Os procedimentos relativos
ao Imposto de Renda 2022
também sofrerão atrasos.
SegundooSindifisco, osau-
ditoresfiscaisnãosepronun-

ciarão sobre o assunto, po-
rém, há a possibilidade de
que as restituições tam-
bém sofram atrasos neste
ano.AReportagemtentou
contato com a Receita Fe-
deral, sem sucesso, até o
fechamentodestaedição.
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Movimentaçãosobe9%emSantaCatarina
OComplexoPortuário de Itajaí eNavegantes teve crescimentode9%
namovimentação. Em janeirode2022, foram124.132TEUe 1.416.907

toneladas, contra 115.749TEUe 1.303.984 toneladasem2021.

Prazo para liberação de produtos, que já tinha saltado para 15 dias, pode atingir levar até 25, em março

Liberaçãodecargas
devesofrermais
atrasosestemês
Operação padrão dos auditores fiscais não tem data para acabar

FALECOMAGENTE!

Desestatizaçãoeo trabalhonoPorto
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